INAUGURAÇÃO DA CENTRAL DE TRIAGEM DA HORTA

Horta, 18 de Outubro de 2007

Intervenção do presidente do Governo Regional dos Açores, Carlos César

"Presido com muito gosto, a convite da Câmara Municipal, à inauguração da Central de Triagem de Resíduos Urbanos do Município da Horta - a primeira unidade deste género a ser construída nos Açores. 

A gestão correcta e integrada de resíduos, numa perspectiva de desenvolvimento sustentável, é, hoje, uma das principais questões que se coloca às sociedades modernas. Sabemo-lo bem e estamos mais do que nunca empenhados nesse desafio, até porque a gestão equilibrada dos resíduos na nossa Região foi um dos compromissos que assumimos desenvolver na presente Legislatura. 

Para além da necessidade do cumprimento das metas comunitárias relativas às boas práticas ambientais e à correcta gestão dos resíduos, temos o dever e a obrigação de preservar a imagem de uma Região que é conhecida, além fronteiras, pela sua qualidade ambiental. Estamos a trabalhar intensamente num plano estratégico para a gestão de resíduos dos Açores, pelo que posso já anunciar que ainda neste mês o PEGRA será agendado para apreciação em Conselho de Governo. 

A Região ficará, assim, dotada de um instrumento jurídico de gestão territorial, assegurando o cumprimento das respectivas directrizes comunitárias, adaptado às especificidades regionais e garantindo a eficiência ambiental e a coesão territorial. 

Ainda há dois ou três anos atrás, apenas uma sociedade gestora, a ValorMed, operava nos Açores. Hoje, por força da nossa persistência temos, em todas as fileiras de resíduos, agentes a operarem na Região. Essas empresas asseguram a recolha e o encaminhamento, para um destino final adequado, das embalagens, dos pneus, dos óleos usados, das pilhas e acumuladores, dos resíduos de equipamentos eléctricos e electrónicos e, a breve trecho, também dos resíduos fitofarmacêuticos, para tratamento no Continente. 

A extensão aos Açores da actuação das entidades licenciadas para a gestão das diversas fileiras de resíduos industriais e perigosos constituiu já um ganho substancial para a nossa qualidade ambiental. Só este ano, e até à presente data, já exportamos 818 toneladas de pneus usados e 715 toneladas de óleos usados. Estes números apontam para uma duplicação anual no volume de resíduos exportados dentro destas tipologias, pelo que podemos considerar que está a acontecer uma importante melhoria na supressão de impactos negativos tradicionais.

Este trabalho necessita do esforço de todos. Todos sabem das competências e das obrigações que incubem ao Governo, aos Municípios, às Empresas e aos Cidadãos, pelo que apenas cabe a cada um cumprir o seu papel sem reservas e por todos os meios disponíveis. 

Alicerçada no conhecimento técnico-científico que angariámos, nos instrumentos de mercado apropriados e num modelo jurídico e institucional eficaz, a nova visão de planeamento consubstancia-se na minimização da produção de resíduos pelas empresas e cidadãos e na operacionalização de um conjunto de tecnossistemas para, em segurança, tratar e valorizar os vários tipos de resíduos. Com o novo instrumento de planeamento, quisemos, também, que se abrisse ao sector privado um potencial de investimento de grande dimensão. 

O cenário tecnológico proposto, em termos de infra-estruturas, prevê a instalação de Centros de Triagem e Processamento nas Ilhas do Corvo, Flores, Faial, São Jorge, Pico, Graciosa e Santa Maria. Na Terceira e em São Miguel serão instalados Centros de Tratamento Mecânico. Na Ilha Terceira e São Miguel poderão, ainda, ser construídos Centros de Valorização Energética, enquanto as ilhas das Flores, Faial, Pico, São Jorge, Graciosa e Santa Maria terão Centros de Valorização Orgânica por Compostagem a jusante da recolha selectiva que os municípios terão de dinamizar. 

Este é um modelo aberto a novas oportunidades de investimento privado. A criação de empresas inovadoras na área ambiental e a adopção de práticas sustentáveis e eco-eficientes no tecido económico são, hoje, áreas emergentes e criadoras de grande riqueza. A legislação sobre gestão de resíduos nos Açores, inovadora no contexto nacional, permite que o tecido empresarial possa fazer investimentos nas operações de gestão de resíduos em parceria, ou não, com entidades públicas.

Dada a fraca capacidade de investimento dos municípios de menor dimensão, o Governo Regional assume a elaboração dos projectos das infra-estruturas apresentadas no PEGRA para as ilhas de Sta. Maria, Graciosa, S. Jorge e para o Grupo Ocidental, e contamos, nos próximos meses, lançar os concursos públicos para a construção das infra-estruturas. Nestas ilhas, existe um compromisso por parte dos municípios de implementar a recolha selectiva. 

Para as restantes ilhas é possível e, assim sendo, desejável, deixar o mercado funcionar. Tenho a convicção profunda que o tecido empresarial saberá responder a esse desafio. Também neste domínio estamos a inovar pois a operação e gestão de resíduos está inserida nos Projectos de Interesse Regional e desta forma contemplados no Sistema Regional de Incentivos com as majorações correspondentes. 

No que diz respeito aos resíduos de demolição e construção, estão a dar entrada na Secretaria Regional do Ambiente e do Mar diversos projectos para aterros de inertes de iniciativa privada. Este é um sinal inequívoco de que o tecido empresarial está a responder ao nosso apelo.

O nosso grande desafio será pois, por um lado evitar o desperdício de recursos e, por outro, gerir bem os nossos resíduos. Gerir bem é, primeiro, reduzir a produção de resíduos, segundo, reutilizar o possível e, terceiro, reciclar tudo o resto. Chegaremos lá! 

A estrutura hoje inaugurada insere-se nos princípios estratégicos que expus. Muitos parabéns, pois, à Câmara Municipal da Horta, pela concepção e construção da estrutura que acabámos de inaugurar. É com passos e com exemplos como este que qualificamos mais os Açores. 
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